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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
CLÁUSULA ABUSIVA C/C COBRANÇA. CONTRATO DE
COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL.  RESCISÃO.
INADIMPLÊNCIA DO COMPRADOR. DEVOLUÇÃO DO
VALOR  PAGO  PELO  ADQUIRENTE.  PEDIDO
JULGADO  PROCEDENTE.  DIREITO  DE  RETENÇÃO
DE  PERCENTUAL  DO  VALOR  ADIMPLIDO  PELO
VENDEDOR, INDEPENDENTEMENTE DA RETENÇÃO
DAS  ARRAS  CONFIRMATÓRIAS.  SUCUMBÊNCIA
RECÍPROCA. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. 

Na  rescisão  de  contrato  de  compra  e  venda  de  imóvel  por
inadimplemento  do  comprador,  este  perderá  as  arras
(art.418/CC),  mas  fará  jus  às  parcelas  pagas,  devidamente
corrigidas.

Segundo a jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de
Justiça,  é  possível  a  retenção entre  10% e 25% do valor  das
parcelas  pagas  quando  há  rescisão  do  contrato  de  compra  e
venda  de  imóvel,  a  título  de  ressarcimento  do  vendedor  por
comprovadas despesas administrativas.

V I S T O S, relatados e discutidos os autos acima referenciados,

A C O R D A a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de
Justiça da Paraíba, à unanimidade, PROVER, PARCIALMENTE, O RECURSO. 

RELATÓRIO

Bougainville  Urbanismo LTDA  interpôs Apelação (fl.157),  contra  a  Sentença
(fls.133/138), objeto de Embargos de Declaração (fls. 153/155), prolatada pelo Juízo de Direito
da 17ª Vara Cível desta Capital que, nos autos da Ação Declaratória e de Cobrança em face dele
intentada por Sérgio Augusto Marques da Cunha, julgou procedente o pedido para condenar a
empresa a devolver valores relativos a dois lotes de terrenos adquiridos e parcialmente pagos
pelo  Autor,  assegurando  a  retenção  de  10% do  valor  das  parcelas  adimplidas  em favor  da
Demandada, acrescidos de juros e correção monetária, condenando-a, ainda, ao dever de pagar as
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custas e honorários advocatícios, estes fixados em 15% sobre o valor da condenação.

Em suas razões (fls. 158/168) afirmou que o Autor deixou de pagar várias  prestações
dos contratos de compra e venda de dois lotes de terrenos vendidos pela empresa, pelos quais teria
pago aproximadamente R$ 44.487,50.

Aduziu que foi condenado a devolver R$ 40.038,75, sendo-lhe garantida a retenção
de 10% desse valor.

Sustentou que, tendo o Promovente dado causa a resilição contratual, deveria o valor
relativo ao direito de retenção ser o previsto nas cláusulas dos contratos, nele incluídos o sinal,
tributos e comissão de corretagem pagos, ao invés do percentual de 10% sobre o que foi pago pelo
Demandante.

Pugnou pelo provimento do Recurso, para que seja parcialmente reformado o Aresto,
a fim de que lhe seja reconhecido o direito de retenção do valor das arras, impostos e comissão
imobiliária; subsidiariamente pleiteou o aumento para 20% do valor da retenção sobre os valores
pagos pelo Demandante.

Sem Contrarrazões (fl. 193).

A Procuradoria  de  Justiça  manifestou-se  pelo  prosseguimento  do  recurso,  sem
manifestação de mérito. 

O processo  foi  encaminhado ao  Núcleo  Permanente  de  Métodos  Consensuais  de
Solução de Conflitos, porém não houve acordo entre as partes (fl.201).

É relatório. 
VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do Apelo.

Sob a ótica do Código de Defesa do Consumidor, a causa de pedir que embasa a
pretensão  autoral  reside  na  nulidade  das  supostas  cláusulas  contratuais  abusivas,  as  quais,  na
prática,  resultariam na  suposta  ausência  do direito  de  recebimento  de  parte  do  que  foi  pago à
Empresa.

Em sede  de  Recurso  Repetitivo  (CPC-1973,  art.  543-C),  o  STJ  decidiu  que  na
hipótese de rescisão de contrato de promessa de compra e venda de imóvel, deve ocorrer a imediata
restituição  das  parcelas  pagas  pelo  promitente  comprador  –  integralmente  em  caso  de  culpa
exclusiva do promitente vendedor/construtor, ou parcialmente, caso tenha sido o adquirente quem
deu causa ao desfazimento.1

1.  RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. DIREITO DO CONSUMIDOR.
CONTRATO DE COMPRA DE IMÓVEL. DESFAZIMENTO. DEVOLUÇÃO DE PARTE DO VALOR PAGO. MOMENTO. 1.
Para efeitos do art. 543-C do CPC: em contratos submetidos ao Código de Defesa do Consumidor, é abusiva a cláusula contratual que
determina a restituição dos valores devidos somente ao término da obra ou de forma parcelada, na hipótese de resolução de contrato
de promessa de compra e venda de imóvel, por culpa de quaisquer contratantes. Em tais avenças, deve ocorrer a imediata restituição
das parcelas pagas pelo promitente comprador - integralmente, em caso de culpa exclusiva do promitente vendedor/construtor, ou
parcialmente, caso tenha sido o comprador quem deu causa ao desfazimento. 2. Recurso especial não provido. (REsp 1300418/SC,
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Cumpre ressaltar  que,  em casos  de rescisão contratual  de promessa de compra e
venda, a jurisprudência do STJ entende devida a retenção, pelo promitente vendedor, de parte dos
valores pagos pelo promitente comprador, como forma de compensação dos custos administrativos
do empreendimento, de modo que o percentual de retenção - fixado por aquela Corte entre 10% e
25% - deve ser arbitrado conforme as circunstâncias de cada caso. 

Nesse sentido: 

AGRAVO  REGIMENTAL.  DIREITO  CIVIL.  CONTRATO  DE
PROMESSA  DE  COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL.  RESOLUÇÃO.
RETENÇÃO  DE  PARTE  DO  VALOR  PAGO.  POSSIBILIDADE.
PERCENTUAL.  10%  A  25%  SOBRE  AS  PARCELAS  APORTADAS.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7.  AGRAVO  QUE  NÃO  IMPUGNA  O
FUNDAMENTO CENTRAL DA DECISÃO AGRAVADA.  INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 182/STJ. 1. O agravo regimental que apenas repete as
teses já apresentadas no recurso especial, sem impugnar o fundamento
central da decisão agravada, encontra óbice na Súmula n. 182/STJ: "É
inviável  o  agravo  do  art.  545  do  CPC  que  deixa  de  atacar
especificamente  os  fundamentos  da  decisão  agravada".  2.  Esta  Corte
Superior, à luz de precedentes firmados pela Segunda Seção, entende que
"o compromissário comprador que deixa  de  cumprir  o  contrato  em
face  da  insuportabilidade  da  obrigação  assumida  tem  o  direito  de
promover ação a fim de receber a restituição das importâncias pagas"
(EREsp  59870/SP,  Rel.  Ministro   BARROS  MONTEIRO,  SEGUNDA
SEÇÃO, julgado em 10/04/2002,  DJ 09/12/2002 p.  281).  3.  Porém, o
percentual a ser retido pelo vendedor, bem como o valor da indenização
a ser paga como contraprestação pelo uso do imóvel, são fixados à luz
das  particularidades  do  caso  concreto,  razão  pela  qual  se  mostra
inviável  a  via do recurso  especial  ao desiderato  de rever  o quantum
fixado nas instâncias inaugurais de jurisdição (Súmula 07). 4. Tendo em
vista que o valor de retenção determinado pelo Tribunal a quo (10%
das parcelas pagas) não se distancia do fixado em diversas ocasiões por
esta Corte Superior (que entende possível o valor retido flutuar entre
10% a 25%), o recurso especial não prospera. 5. Recurso não provido.
(AgRg no REsp 1110810/DF,  Rel.  Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,
QUARTA TURMA, julgado em 03/09/2013, DJe 06/09/2013).

No mesmo norte: 

REsp  188.951/DF,  Rel.  Ministro  ALDIR  PASSARINHO  JUNIOR,
QUARTA TURMA, julgado em 04/09/20032; AgRg no Ag 1100908/RO,

Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/11/2013, DJe 10/12/2013)
2.  CIVIL. PROMESSA DE COMPRA E VENDA. DESISTÊNCIA. AÇÃO PRETENDENDO A RESCISÃO E RESTITUIÇÃO
DAS  IMPORTÂNCIAS  PAGAS.  RETENÇÃO  PARCIAL EM  FAVOR  DA VENDEDORA,  COMO  RESSARCIMENTO  DE
DESPESAS.  CÓDIGO  DE  DEFESA DO  CONSUMIDOR,  ARTS.  51,  II,  53  E  54.  CÓDIGO  CIVIL,  ART.  924.  MULTA
PROCRASTINATÓRIA APLICADA NO TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULA N. 98-STJ.

INCIDÊNCIA.  I.  A C.  2ª  Seção  do  STJ,  em  posição  adotada  por  maioria,  admite  a  possibilidade  de  resilição  do
compromisso de compra e venda por iniciativa do devedor, se este não mais reúne condições econômicas para suportar o pagamento
das prestações avençadas com a empresa vendedora do imóvel (EREsp n. 59.870/SP, Rel. Min. Barros Monteiro, por maioria, DJU de
09.12.2002).  II.  O  desfazimento  do  contrato  dá  ao  comprador  o  direito  à  restituição  das  parcelas  pagas,  porém não  em sua
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Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em
18/08/2009,  DJe  02/09/20093;  REsp  702787/SC,  Rel.  Ministro  LUIS
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 01/06/20104; REsp
1224921/PR,  Rel.  Ministra  NANCY ANDRIGHI,  TERCEIRA TURMA,
julgado em 26/04/2011, DJe 11/05/20115 e AgRg no REsp 1013249/PE,
Rel.  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE  NORONHA,  QUARTA  TURMA,
julgado em 25/05/2010, DJe 08/06/2010.6

Por motivo de problemas financeiros, é incontroversa a culpa do Autor promitente
comprador  pela  rescisão  dos  contratos  n.  022.024  e  022.031,  celebrados  com  a  empresa

integralidade.  Fixação  de  percentual  de  retenção.  III.  "Embargos  de  declaração  manifestados  com  notório  propósito  de
prequestionamento não tem caráter protelatório" - Súmula n. 98-STJ. IV. Recurso especial conhecido e parcialmente provido. (REsp
188.951/DF, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 04/09/2003, DJ 06/10/2003, p. 273)

3.  AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO CIVIL.  PROMESSA DE COMPRA E VENDA.
RESILIÇÃO PLEITEADA PELO PROMISSÁRIO COMPRADOR. DEVOLUÇÃO DAS PARCELAS PAGAS. PERCENTUAL
QUE DEVE REFLETIR AS PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. AGRAVO IMPROVIDO. 1. Esta Corte Superior, à luz
de precedentes firmados pela Segunda Seção, entende que "o compromissário comprador que deixa de cumprir o contrato em face da
insuportabilidade da obrigação assumida tem o direito de promover ação a fim de receber a restituição das importâncias pagas"
(EREsp 59870/SP, Rel. Ministro  BARROS MONTEIRO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/04/2002, DJ 09/12/2002 p. 281). 2.
Porém, o percentual a ser retido pelo vendedor, bem como o valor da indenização a ser paga como contraprestação pelo uso do
imóvel, são fixados à luz das particularidades do caso concreto, razão pela qual se mostra inviável a via do recurso especial ao
desiderato de rever o quantum fixado nas instâncias inaugurais de jurisdição (Súmula 07). 3. Tendo em vista que o valor de retenção
determinado pelo Tribunal a quo (10% das parcelas pagas) não se distancia do fixado em diversas ocasiões por esta Corte Superior, a
decisão ora agravada deve ser mantida. 4. Agravo regimental improvido. (AgRg no Ag 1100908/RO, Rel. Ministro LUIS FELIPE
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 18/08/2009, DJe 02/09/2009)

4. DIREITO CIVIL. PROMESSA DE COMPRA E VENDA. DESISTÊNCIA. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DAS PARCELAS
PAGAS. RETENÇÃO DE 25% A TÍTULO DE INDENIZAÇÃO. 1. O entendimento firmado no âmbito da Segunda Seção é no
sentido de ser possível a resilição do compromisso de compra e venda, por parte do promitente comprador, quando se lhe afigurar
economicamente insuportável o adimplemento contratual. 2. É direito do consumidor, nos termos da jurisprudência cristalizada da
Corte, a restituição dos valores pagos ao promitente vendedor, sendo devida a retenção de percentual razoável a título de indenização,
o qual ora se fixa em 25% do valor pago. 3. Recurso especial provido. (REsp 702.787/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,
QUARTA TURMA, julgado em 01/06/2010, DJe 08/06/2010)

5.  DIREITO CIVIL. PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESCISÃO. INADIMPLÊNCIA DO COMPRADOR.
DEVOLUÇÃO  DOS  VALORES  PAGOS.  CABIMENTO.  RETENÇÃO  DE  PARTE  DOS  VALORES  PELO  VENDEDOR.
INDENIZAÇÃO PELOS PREJUÍZOS SUPORTADOS. CABIMENTO. ARRAS. SEPARAÇÃO. 1. A rescisão de um contrato exige
que se promova o retorno das partes ao status quo ante, sendo certo que, no âmbito dos contratos de promessa de compra e venda de
imóvel, em caso de rescisão motivada por inadimplência do comprador, a jurisprudência do STJ se consolidou no sentido de admitir
a retenção, pelo vendedor, de parte das prestações pagas, como forma de indenizá-lo pelos prejuízos suportados, notadamente as
despesas administrativas havidas com a divulgação, comercialização e corretagem, o pagamento de tributos e taxas incidentes sobre o
imóvel e a eventual utilização do bem pelo comprador. 2. O percentual de retenção - fixado por esta Corte entre 10% e 25% - deve
ser arbitrado conforme as circunstâncias de cada caso. 3. Nesse percentual não se incluem as arras, pagas por ocasião do fechamento
do negócio e que, nos termos do art. 418 do CC/02 (art. 1.097 do CC/16), são integralmente perdidas por aquele que der causa à
rescisão.  4.  As arras  possuem natureza indenizatória,  servindo para  compensar  em parte  os prejuízos suportados,  de modo que
também devem ser levadas em consideração ao se fixar o percentual de retenção sobre os valores pagos pelo comprador. 5. Recurso
especial  a que se nega provimento.  (REsp 1224921/PR, Rel.  Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em
26/04/2011, DJe 11/05/2011) 

6. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA
DE IMÓVEL. DEVOLUÇÃO DE IMPORTÂNCIAS PAGAS. RETENÇÃO. PERCENTUAL. REVISÃO DE PROVAS. SÚMULA
N.  7/STJ.  RESPONSABILIDADE  CONTRATUAL.  JUROS  DE  MORA.  INCIDÊNCIA  A  PARTIR  DO  TRÂNSITO  EM
JULGADO. INEXISTÊNCIA DE MORA DA PARTE RÉ. 1. Em caso de extinção de contrato de promessa de compra e venda em
que o promitente comprador não ocupou bem imóvel, é razoável que a devolução do valor pelo promitente vendedor ocorra com
retenção 10% a 20% das prestações pagas a título de indenização pelas despesas decorrentes do próprio negócio. 2. Incide a Súmula
n. 7 do STJ quando a tese versada no recurso especial reclama a análise dos elementos probatórios produzidos ao longo da demanda.
3. Na hipótese em que a rescisão contratual deu-se por iniciativa do comprador, por não mais suportar o pagamento das parcelas, e
em que se busca a restituição de valores superiores aos fixados na apelação, o termo inicial dos juros moratórios deve ser o trânsito
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Bougainville Urbanismo LTDA, relativos a terrenos para fins residenciais da Quadra D, lotes 11 e
13, do Condomínio Coqueirinho Residence Privê. 

É  possível  ao vendedor rescindir  unilateralmente a  promessa de compra  e  venda
quando  o  comprador  não  possuir  mais  condições  financeiras  para  arcar  com o  pagamento  da
integralidade das prestações, fazendo este “jus” à restituição de valores pagos. 

Entretanto, é lícita a previsão contratual que, nessa hipótese, faculta a retenção de
parte do valor pago para ressarcimento dos prejuízos decorrentes da resolução prematura do ajuste.

Na hipótese vertente, a restituição parcial de valores pagos pelo Apelado encontra
respaldo na  Cláusula 5ª, parágrafo primeiro, do contrato revisando n. 24/08 (lote 11, fls. 41/50 e
75), que assim dispõe:

Paragrafo  primeiro:  “a  falta  de  pagamento  de  03  (três)  parcelas  de
vencimentos mensais e consecutivos, ou qualquer uma delas por prazo
superior  a 90  (noventa)  dias  implicará na  resolução da promessa  de
compra  e  venta,  hipótese  em  que  o  promitente  comprador  vendedor
pagará aos vendedores, além da parcela resultante ao sinal ou arras, as
seguintes despesas: 

a- “custos administrativos e de promoção de venda à taxa de 10% (dez
por cento) sobre o valor total da venda, atualizados monetariamente"; 

b-  contribuição ao  PIS  à  taxa  de  vigente  sobre  os  valores  até  então
recebidos pela vendedora, atualizada monetariamente; 

c- contribuição ao CONFINS à taxa vigente sobre os valores até então
recebidos pela vendedora, atualizada monetariamente; 

d- outros impostos, tributos e também contribuições incidentes sobre este
negócio imobiliário e também os que venham a ser  criados no curso
deste contrato.

Como  já  enfatizado,  a  jurisprudência  admite,  em caso  de  rescisão  unilateral  do
contrato por culpa do promitente-comprador, a retenção de valores para o pagamento de despesas
administrativas do contrato, tais como as feitas com a divulgação, a comercialização, a corretagem,
o pagamento de tributos e taxas incidentes sobre o imóvel, desde que o montante a ser abatido não
ultrapasse o percentual de vinte e cinco por cento (25%) do total pago pelo adquirente.

A esse respeito confiram-se os seguintes arestos do colendo STJ e do TJDF:

"PROMESSA DE VENDA E COMPRA. RESILIÇÃO. DENÚNCIA PELO
COMPROMISSÁRIO  COMPRADOR  EM  FACE  DA
INSUPORTABILIDADE  NO  PAGAMENTO  DAS  PRESTAÇÕES.
RETENÇÃO PELA VENDEDORA DE 25% NA DEVOLUÇÃO DO QUE
FOI  PAGO  AO  COMPRADOR.  IMÓVEL  NÃO  OCUPADO  PELO
COMPRADOR.  1.-  A tese  sustentada pela  Embargante  é  a  de  que  o

em julgado, pois inexiste mora anterior da ré. 4. Agravo regimental provido. (AgRg no REsp 1013249/PE, Rel. Ministro JOÃO
OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 25/05/2010, DJe 08/06/2010)
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percentual de 25% previsto na jurisprudência da Corte, já leva em conta
ressarcimento pela 'ocupação/utilização da unidade por algum período e
desgaste do imóvel'. Desse modo, quando ainda não entregue a unidade
imobiliária, deve ser reduzido o percentual de retenção. 2.- O percentual
de  retenção  tem  caráter  indenizatório  e  cominatório.  E  não  há
diferenciação entre a utilização ou não do bem ante o descumprimento
contratual  e  também  não  influi  nas  'despesas  gerais  tidas  pela
incorporadora  com  o  empreendimento'  (EREsp  59.870/SP,  Rel.  Min.
BARROS MONTEIRO, DJ 9.12.2002). 3.- Continuidade da adoção do
percentual  de  25%  para  o  caso  de  resilição  unilateral  por
insuportabilidade  do  comprador  no  pagamento  das  parcelas,
independentemente  da  entrega/ocupação  da  unidade  imobiliária,  que
cumpre  bem  o  papel  indenizatório  e  cominatório.  4.-  Embargos  de
divergência  improvidos"(EAg  1138183/PE,  Rel.  Ministro  SIDNEI
BENETI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 27/06/2012, DJe 04/10/2012). 

DIREITO CIVIL.  PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL.
RESCISÃO. INADIMPLÊNCIA DO COMPRADOR. DEVOLUÇÃO DOS
VALORES  PAGOS.  CABIMENTO.  RETENÇÃO  DE  PARTE  DOS
VALORES  PELO  VENDEDOR.  INDENIZAÇÃO  PELOS  PREJUÍZOS
SUPORTADOS. CABIMENTO. ARRAS. SEPARAÇÃO. 1. A rescisão de
um contrato exige que se promova o retorno das partes ao status quo
ante, sendo certo que, no âmbito dos contratos de promessa de compra e
venda de imóvel,  em caso de rescisão motivada por inadimplência do
comprador, a jurisprudência do STJ se consolidou no sentido de admitir
a retenção, pelo vendedor, de parte das prestações pagas, como forma de
indenizá-lo  pelos  prejuízos  suportados,  notadamente  as  despesas
administrativas  havidas  com  a  divulgação,  comercialização  e
corretagem, o pagamento de tributos e taxas incidentes sobre o imóvel e
a  eventual  utilização  do  bem  pelo comprador.  2.  O  percentual  de
retenção - fixado por esta Corte entre 10% e 25% - deve ser arbitrado
conforme as circunstâncias  de cada caso.  3.  Nesse percentual  não se
incluem as arras, pagas por ocasião do fechamento do negócio e que,
nos termos do art. 418 do CC/02 (art. 1.097do CC/16), são integralmente
perdidas  por  aquele  que  der  causa  à  rescisão.  4.  As  arras  possuem
natureza indenizatória, servindo para compensar em parte os prejuízos
suportados, de modo que também devem ser levadas em consideração ao
se fixar o percentual de retenção sobre os valores pagos pelo comprador.
5. Recurso especial a que se nega provimento. (REsp 1224921/PR, Rel.
Ministra  NANCY  ANDRIGHI,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
26/04/2011, DJe 11/05/2011)

"CIVIL  E  PROCESSUAL.  PROMESSA DE  COMPRA E  VENDA DE
UNIDADE  IMOBILIÁRIA.  AÇÃO  DE  RESCISÃO  CONTRATUAL.
INADIMPLÊNCIA  DO  ADQUIRENTE.  PARCELAS  PAGAS.
DEVOLUÇÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA.
PENALIZAÇÃO CONTRATUAL. SITUAÇÃO PECULIAR. OCUPAÇÃO
DA  UNIDADE  POR  LARGO  PERÍODO.  USO.  DESGASTE.  I.  Não
padece de nulidade acórdão estadual que enfrenta as questões essenciais
ao julgamento da demanda, apenas com conclusão desfavorável à parte.
II. O desfazimento do contrato dá ao comprador o direito à restituição
das parcelas pagas, com retenção pelo vendedor de 25% sobre o valor
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pago, a título de ressarcimento das despesas havidas com a divulgação,
comercialização e corretagem na alienação, nos termos dos precedentes
do STJ a respeito  do tema (2ª  Seção,  EREsp n.  59.870/SP,  Rel.  Min.
Barros  Monteiro,  unânime,  DJU  de  09.12.2002;  4ª  Turma,  REsp  n.
196.311/MG,  Rel.  Min.  Cesar  Asfor  Rocha,  unânime,  DJU  de
19.08.2002; 4ª Turma, REsp n. 723.034/MG, Rel. Min. Aldir Passarinho
Junior, unânime, DJU de 12.06.2006, dentre outros). III. Caso, todavia,
excepcional, em que ocorreu a reintegração da posse após a entrega da
unidade aos compradores e o uso do imóvel por considerável tempo, a
proporcionar enriquecimento injustificado, situação que leva a fixar-se,
além da retenção aludida, um ressarcimento, a título de aluguéis, a ser
apurado em liquidação de sentença. IV. Recurso especial conhecido em
parte  e,  nessa extensão,  provido parcialmente"(REsp 331.923/RJ,  Rel.
Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em
28/04/2009, DJe 25/05/2009).

"CIVIL -  RESCISÃO CONTRATO C/C  REINTEGRAÇÃO DE POSSE
-COMPRA E VENDA DE IMÓVEL - LICITAÇÃO - INADIMPLÊNCIA
DO COMPRADOR - RETENÇÃO DAS ARRAS E DEVOLUÇÃO DAS
PARCELAS PAGAS - RETORNO DAS PARTES AO STATUS QUO ANTE
-SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. SENTENÇA MANTIDA. 1. Na rescisão
de  contrato  de  compra  e  venda  de  imóvel  mediante  licitação,  por
inadimplemento do comprador, este perderá as arras (art.418/CC), mas
fará jus às parcelas pagas, devidamente corrigidas. 2. A despeito de o
contemplado  no  processo  licitatório  nada  ter  edificado  no  terreno
licitado, operada a rescisão do contrato por sua culpa, deve arcar com o
pagamento de aluguel  relativamente  ao período em que o lote  esteve
efetivamente na sua esfera de disponibilidade até a rescisão contratual,
como consectário lógico do retorno das partes ao status quo ante, sob
pena  de  configurar  enriquecimento  sem  causa.  3.  Segundo  a
jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, é possível a
retenção  entre  10% e  25% do  valor  das  parcelas  pagas  quando  há
rescisão  do  contrato  de  compra  e  venda  de  imóvel,  a  título  de
ressarcimento do vendedor por comprovadas despesas administrativas
com a  divulgação,  a  comercialização,  a  corretagem,  o pagamento de
tributos e taxas incidentes sobre o imóvel e a eventual utilização do bem
pelo comprador. Assim, sem prova do prejuízo, não há que se falar em
indenização  suplementar.  4.  Mantém-se  a  divisão  da  sucumbência
determinada no primeiro grau em 20% para a parte autora, se esta não
logrou  êxito  em  1  (um)  dos  5  (cinco)  pedidos,  em  prestígio  à
proporcionalidade.  5.  Apelos  conhecidos  e  não  providos"(Acórdão
n.808454,  20130111291287APC,  Relator:  J.J.  COSTA  CARVALHO,
Revisor:  SÉRGIO  ROCHA,  2ª  Turma  Cível,  Data  de  Julgamento:
23/07/2014, Publicado no DJE: 04/08/2014. Pág.: 186).

As particularidades que envolvem cada caso, por óbvio, são cruciais para a fixação
da indenização suplementar, não se olvidando do montante estabelecido nas arras. 

Nesse viés, deve ser reconhecida a perda dos valores dado a título de sinal.

Com efeito, o valor pago a título de arras é sinal de firmeza do contrato, que visa
garantir a obrigação pactuada, porquanto serve para assegurar, indiretamente, a execução do ajuste
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de compra e venda, podendo, dependendo da espécie - confirmatórias ou penitenciais -, conferir às
partes o direito de arrependimento.

As  arras  de  natureza  confirmatória  não  admitem  a  desistência  (art. 418 do CC),
enquanto as arras penitenciais, que devem vir expressamente prevista no contrato, possibilitam o
direito de arrependimento (art. 420 do CC).

“In casu”,  considerando que o valor pago foi dado como início de pagamento, e
frente à ausência de expressa previsão de arrependimento no contrato entabulado entre as partes,
deve ser considerado o sinal pago como arras confirmatórias, nos termos do art. 418 do Código
Civil:

Art. 418.Se a parte que deu as arras não executar o contrato, poderá a
outra tê-lo por desfeito, retendo-as; se a inexecução for de quem recebeu
as arras, poderá quem as deu haver o contrato por desfeito, e exigir sua
devolução  mais  o  equivalente,  com  atualização  monetária  segundo
índices  oficiais  regularmente  estabelecidos,  juros  e  honorários  de
advogado. 

Considerando  que  foi  o  Autor  quem deu  causa  à  rescisão  do  negócio,  deve  ser
reconhecida a perda, em benéfico da Promovida, do valor de R$ 13.485,00, por cada terreno, pago a
título de sinal pelo contrato dos lotes 11 e 13, conforme extrato de fls. 20 e 54.

Sobre as demais parcelas pagas, deverá ser retido o percentual de 10% do valor pago,
excluídas as arras.

Isso porque, na hipótese, dos lotes vazios que foram vendidos ao Apelado, inexiste
qualquer comprovação daquelas despesas administrativas, seja com divulgação, comercialização,
pagamento de tributos e taxas ou corretagem, pelo que o Demandado não cumpriu o disposto no art.
333, II do CPC – 1973.

Não  há,  portanto,  respaldo  para,  excluídas  as  arras  e  o  que  foi  efetivamente
comprovado de pagamento das parcelas, determinar a retenção ora vindicada em 20% (vinte por
cento).

Ante  o  exposto,  conhecido  o  recurso,  provejo  parcialmente  à  Apelação para
determinar que, no percentual de retenção fixado pela Sentença (10% do que foi pago em parcelas
pelo Autor), não se incluem as arras, adimplidas por ocasião do fechamento do negócio e que são
integralmente perdidas por aquele que deu causa à rescisão, reconhecendo a sucumbência recíproca
(art. 21 do CPC- 1973).

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos. Participaram
do julgamento, além do relator, Excelentíssimo Doutor Aluizio Bezerra Filho (Juiz convocado para
substituir o Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto), o Excelentíssimo Desembargador
Leandro  dos  Santos  e  a  Excelentíssima  Desembargadora  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra
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Cavalcanti.

Presente à sessão o douto representante do Ministério Público, Dr. Herbert Douglas
Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr Porto” do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 28 de novembro de 2016.

Aluizio Bezerra Filho
RELATOR

J/15
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